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Mulheres indígenas sateré mawé abrem loja de artesanado (Foto: Alberto César Araújo/Amazônia Real) 
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Mensagens Principais e Recomendações 
1) A Amazônia encontra-se distante da fronteira 

tecnológica e científica da bioeconomia contem-
porânea. O uso sustentável de sua sociobiodi-
versidade é o principal caminho para que ela 
continue a fornecer serviços ecossistêmicos es-
senciais para a vida no planeta. Este uso oferece 
oportunidades para melhorar as condições de 
vida das populações rurais, urbanas e das que 
habitam as florestas, atualmente caracterizadas 
pela pobreza, pela desigualdade e pelas amea-
ças aos direitos dos cidadãos. 

2) Para que a sociobiodiversidade florestal se torne 
o epicentro do desenvolvimento sustentável, é 
necessário reconhecer a importância do conhe-
cimento acumulado ao longo de milênios por 
povos Indígenas, bem como valorizar as atuais 
práticas regenerativas de crescente importância 
na região. 

3) A bioeconomia é mais do que um setor da eco-
nomia; ela sintetiza uma série de valores ético-
normativos no relacionamento entre a socie-
dade e a natureza e suas consequências. A bioe-
conomia pode orientar a vida social em direção 
ao uso regenerativo de recursos energéticos, 
materiais e bióticos dos quais todos depende-
mos. Ela também fornece imensas oportunida-
des para combater a pobreza e a desigualdade 
através do uso sustentável da biodiversidade flo-
restal, não somente nas áreas rurais, mas tam-
bém nas cidades. 
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4) A base social e econômica para o uso sustentável 
de florestas em pé e rios fluindo saudáveis é am-
pla e diversa. Ela envolve atividades tradicionais 
dos povos da floresta, a agricultura familiar, ca-
racterizada por usos da terra com rica biodiver-
sidade, e a agricultura de commodities focada 
na produção de grãos e carne bovina, que está 
começando a enfrentar o desafio de também 
contribuir para que se mantenham as florestas e 
os rios saudáveis. 

5) A crescente atenção global acerca do desmata-
mento na Amazônia tem mobilizado diversas 
forças sociais e políticas na região em busca de 
alternativas às formas predatórias de desenvol-
vimento. Nesse contexto, destacam-se os acor-
dos internacionais, como o Pacto de Letícia, 
além das ações de governos subnacionais, coali-
zões de organizações da sociedade civil, empre-
sas, cientistas e representantes de povos Indíge-
nas e comunidades locais para promover a 
transição para uma economia do conhecimento 
da natureza. 

6) Uma das mais importantes premissas para o 
surgimento de uma nova bioeconomia é modifi-
car o desenho e a implementação de projetos de 
infraestrutura. Satisfazer as necessidades bási-
cas da população, como acesso à conectividade 
de alta qualidade, serviços de transporte ágeis e 
informações robustas para aprimorar a comer-
cialização de produtos são objetivos básicos 
que, na maioria dos casos, a atual infraestrutura 
não alcança. 
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7) A Amazônia possui inúmeras organizações res-
peitadas de ensino e pesquisa. Com investimen-
tos institucionais adequados e colaboração in-
ternacional, é possível a emergência de uma 
nova bioeconomia de florestas em pé e rios flu-
indo saudáveis. 

 
Resumo Este capítulo destaca o paradoxo entre a 
extraordinária sociobiodiversidade da Amazônia e 
sua distância da fronteira científica, tecnológica e de 
mercado da bioeconomia contemporânea. O capí-
tulo também discute as atuais estruturas socioeco-
nômicas da região, bem como os desafios e cami-
nhos para transição na direção de uma bioeconomia 
socialmente justa e sustentável. 
 
Introdução O ponto de partida para favorecer a 
emergência de uma forte e dinâmica economia da 
sociobiodiversidade na Amazônia é o reconheci-
mento de que a região tem sido ocupada por povos 
que utilizaram e gerenciaram, de forma sustentável, 
sua imensa riqueza por milhares de anos (veja os 
Capítulos 8-13). Hoje, esse imenso potencial é subu-
tilizado1 e vem sendo destruído sistematicamente 
(veja os Capítulos 14-21). Adicionalmente, as infra-
estruturas predominantes são voltadas a transfor-
mar a Amazônia em uma fornecedora de energia, 
minérios e commodities agrícolas, beneficiando em 
sua maior parte aqueles que vivem longe de seu ter-
ritório2-4. 
 
A atual situação, caracterizada por destruição ambi-
ental, violência contra os povos Indígenas e comuni-
dades locais e criminalidade, joga luz sobre a neces-
sidade urgente de transformar os incentivos 
econômicos e políticos. Estes incentivos devem au-
mentar o nível de desenvolvimento humano, expan-
dir o uso da biodiversidade de forma sustentável, e 
investir em uma infraestrutura que satisfaça as ne-
cessidades das pessoas e disseminem conheci-
mento científico e tecnológico de forma que a eco-
nomia da sociobiodiversidade possa se tornar o 
epicentro do desenvolvimento da região. Também é 
urgente impedir a invasão de terras públicas e de 
territórios de povos Indígenas e comunidades locais 
para exploração ilegal de minérios e madeira. 
 

Aproveitar o potencial das florestas tropicais sem 
destruí-las, convertendo sua regeneração em um 
motor de crescimento econômico, combinando co-
nhecimento científico com os sistemas de conheci-
mento tradicional, e transformando a produção e 
comercialização de commodities de forma a fortale-
cer os ambientes florestais são alguns dos desafios 
mais importantes encontrados pela nova bioecono-
mia. 
 
Um imenso potencial não realizado A despeito dos 
esforços dos herbários, institutos de pesquisa e mu-
seus etnobotânicos na região, o germoplasma único 
e extraordinário da Amazônia não é bem explorado5. 
Hoje, a maior parte da literatura sobre bioeconomia 
é proveniente de países de clima temperado, que 
possuem meio ambientes bem menos complexos e 
diversos do que as florestas tropicais. Essa lacuna 
na literatura é indicativa da distância das florestas 
tropicais em relação à ciência e à tecnologia de 
ponta. É no uso sustentável dos recursos naturais e 
na aplicação sistemática de ciência e tecnologia à 
exploração sustentável, ao processamento e às des-
cobertas de uma pletora de novos produtos, inclu-
indo alimentos, produtos farmacêuticos, cosméti-
cos, compostos químicos, novas moléculas, novos 
materiais, pigmentos, odorantes, sabores, resinas, 
produtos genéticos e produtos derivados da bioen-
genharia e biomimética, que se encontram as maio-
res chances de que a América Latina transite de uma 
economia cuja inserção internacional se faz por 
meio de commodities para um padrão em que pro-
dutos da biodiversidade florestal, com base na eco-
nomia do conhecimento, ganhem importância naci-
onal e internacional cada vez maior6. 
 
Diversidade, a principal característica da bioeco-
nomia na Amazônia A diversidade é a característica 
mais importante da economia da sociobiodiversi-
dade na Amazônia. Segundo a Concertação para a 
Amazônia (2021)7, a atual bioeconomia amazônica 
pode ser classificada em três categorias:  
 
1. Bioeconomia tradicional: Baseada na biodiversi-
dade dos ecossistemas nativos. Sua produção difi-
cilmente atinge grandes volumes. Em vista da ri-
queza da biodiversidade sobre a qual essas 
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atividades se baseiam, podem ganhar importância 
para os segmentos farmacológicos, cosméticos e de 
biotecnologia de ponta, uma vez que disposições e 
investimentos adequados sejam feitos. 
 
2. Bioeconomia de manejo florestal: Adequado para 
regiões onde as florestas sofreram perturbações ou 
se encontram degradadas. Aqui, os sistemas de pro-
dução podem ser diversos, incluindo sistemas agro-
florestais (SAF) e sistemas de integração lavoura-
pecuária- floresta (ILPF). É necessário avaliar áreas 
prioritárias para restauração visando a recuperação 
dos serviços ecossistêmicos relevantes, tais como 
serviços hídricos e a polinização de culturas agríco-
las. 
 
3. Bioeconomia de commodities: Grandes áreas da 
Amazônia, especialmente no “Arco do Desmata-
mento”, são destinadas à produção de commodities 
e suas operações geram grandes impactos sociais e 
ambientais. É urgente que as áreas a elas destinadas 
sejam também submetidas a processos regenerati-
vos capazes de compatibilizar seus altos rendimen-
tos com a conservação e o fortalecimento da biodi-
versidade em seu interior, pela redução no uso de 
insumos químicos e através de práticas integradas. 
 
A precária economia da sociobiodiversidade flo-
restal A região amazônica é caracterizada não ape-
nas por limitações técnicas, pela ausência quase 
completa de beneficiamento industrial de produtos 
e por frequentes problemas sanitários que blo-
queiam suas exportações8, mas também pela de-
pendência em que se encontram os povos da flo-
resta de mercados incompletos, imperfeitos e 
caracterizados por forte dominação clientelista e 
personalizada. Por exemplo, o aviamento (sistema 
em que as dívidas dos trabalhadores junto àqueles 
que lhes fornecem gêneros básicos de subsistência 
acabam desembocando em formas de dependência 
personalizada que podem chegar à escravidão)9,10 e 
o regatão (sistema de comércio que transporta mer-
cadorias de cidades para o campo e vice-versa)11 são 
legados históricos que ainda persistem, comprome-
tendo a estrutura social e impedindo o desenvolvi-
mento de uma bioeconomia forte e competitiva. Na 
Bolívia, até hoje, formas degradantes de exploração 

de trabalho marcam a comercialização da castanha, 
incluindo o habilito (sistema onde o pagamento an-
tecipado do trabalho promove um sistema cíclico de 
endividamento dos trabalhadores) e o enganche 
(modalidade de escravidão por dívida)12. 
 
Desequilíbrios de poder na estrutura de mercado 
são obstáculos para que inúmeras cooperativas e as-
sociações na Amazônia consigam “identificar as 
oportunidades de comercialização representadas 
pelos produtos agrícolas e extrativistas diferencia-
dos que produzem”13. Ao mesmo tempo, as empre-
sas virtualmente interessadas nestes produtos des-
conhecem sua imensa variedade e acabam 
perdendo oportunidades promissoras de novos pro-
dutos. Na maior parte das vezes, empresas interes-
sadas em produtos da biodiversidade acabam com-
prando-os dos intermediários que compõem 
cadeias de valor que desestimulam a emergência de 
mercados dinâmicos e competitivos13. Tudo isso in-
centiva uma estrutura de mercado que não favorece 
a qualidade, regularidade da oferta, informações de 
mercado transparentes ou a inovação, mas promove 
o status quo ao mesmo tempo em que facilita a eva-
são fiscal. 
 
Madeira No Arco do Desmatamento na Amazônia 
brasileira, a capacidade de extração de madeira tem 
sido reduzida pelo setor florestal, fazendo com que 
os produtores busquem novas áreas para cultivo14. 
Além disso, o processamento de madeira é inefici-
ente, com somente 41% da madeira extraída sendo 
processada. Do total processado, 72% correspon-
dem a madeira serrada, que possui baixo valor agre-
gado15. 
 
Este modelo extrativista e predatório é coerente 
com a ilegalidade que, juntamente com a precarie-
dade da fiscalização, introduz nos mercados consu-
midores a madeira vinda de práticas destrutivas. A 
produção legal e sustentável dificilmente consegue 
competir com o que alguns chamam de “mineração 
da floresta”16. Procedimentos complexos para ob-
tenção de autorizações legais para extração de ma-
deira, combinadas com direitos mal definidos à 
terra17 desestimulam projetos sustentáveis e de 
longo prazo. A exploração predatória de algumas 
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poucas espécies com alto valor comercial18 e as atu-
ais normas de manejo impedem a recuperação dos 
estoques de madeira, representando perda de opor-
tunidades no setor madeireiro19. Ao contrário, o uso 
equilibrado das centenas de espécies de madeira na 
Amazônia precisa ser estimulado, apoiado por in-
vestimentos e inovação no processamento e que 
adicionam valor a espécies alternativas. É necessá-
rio direcionar recursos para a modernização de 
equipamentos, rendimentos e processos produti-
vos, a comercialização de novas espécies e produtos 
e a domesticação de espécies nativas para restaura-
ção florestal. 
 
É necessário também que as políticas florestais se-
jam reavaliadas e que a ilegalidade seja controlada, 
pois o setor madeireiro poderia fornecer renda e 
empregos decentes em escala considerável. Na Bo-
lívia, por exemplo, 16 Terras Comunitárias de Ori-
gem e 10 terras comunitárias Indígenas possuíam 
111 Planos de Manejo aprovados em 2013, totali-
zando cerca de 1,8 milhões de hectares sob manejo 
florestal e um corte anual permitido (AAC) de mais 
de 800.000 m3. Aproximadamente 35% do AAC são 
colhidos anualmente, gerando cerca de US$7,5 mi-
lhões em renda bruta e beneficiando aproximada-
mente 6.000 famílias Indígenas20,21. Nas concessões 
florestais na Amazônia brasileira, unidades de con-
servação designadas especificamente para manejo 
florestal sustentável têm um potencial anual extra-
ordinário de 2-7 milhões m3 de madeira22. 
 
Existe uma oportunidade adicional baseada na be-
leza e diversidade das madeiras nobres nas florestas 
da Amazônia. Como a projeção é de aumento na de-
manda para produtos de madeira tropical nas pró-
ximas décadas23, é desejável investir em SAFs em 
larga escala e em sistemas de enriquecimento flo-
restal para produção de madeiras nobres de alta 
qualidade em um período de tempo relativamente 
curto, o que pode ser desenvolvido de forma susten-
tável em áreas já desmatadas ou degradadas24. Isso 
combinaria a produção de madeira sustentável e lu-
crativa com restauração ecológica, redução da frag-
mentação florestal e recuperação de serviços ecos-
sistêmicos, além de manter a biodiversidade da 
floresta e o potencial de ecoturismo. 

Produtos florestais não-madeireiros (PFNMs) Na 
Amazônia, práticas tradicionais que combinam sis-
temas agrícolas com manejo extrativista são bas-
tante disseminadas. O que a pesquisa agronômica 
mostra é que tão importante quanto os cultivares e 
os produtos de mais altos potenciais de rendimento 
são os sistemas praticados pelos agricultores e, 
numa região como a Amazônia, esta combinação 
entre a contribuição da ciência e os métodos tradi-
cionais é especialmente importante. Mesmo onde 
há espécies com maior aceitação e valor de mer-
cado, o sistema só funciona com o apoio de uma 
imensa variedade de plantas. 
 
No Brasil, destaca-se o açaí (Euterpe oleracea), cujo 
valor de produção aumentou de R$220,3 milhões 
para R$539,8 milhões entre 2010 e 201625. Fora das 
áreas protegidas na Bolívia e no Brasil, o cultivo de 
açaí aumentou a renda de milhares de famílias, com 
importantes efeitos multiplicadores nas ocupações 
urbanas10, sendo competitivo quando comparado à 
pecuária de corte26. Uma fração importante do pro-
duto vem de áreas que apresentam uma rica biodi-
versidade, inspirada pelas práticas dos povos Indí-
genas e comunidades locais10,27,28, formando um 
mosaico de paisagens agrícolas, florestais e de aqui-
cultura de alto valor29. Há a necessidade, contudo, 
de políticas industriais voltadas para o financia-
mento no longo prazo de tecnologias inovadoras 
para realização de todo o potencial de produção do 
açaí (e de outros produtos), bem como de pesquisas 
que abordem desafios sanitários (ex.: transmissão 
da doença de chagas). O fortalecimento da sociobio-
diversidade é outro elemento que deve emergir den-
tro do escopo de uma bioeconomia circular.  
 
Um sério desafio ao sucesso econômico do açaí é a 
produção de resíduos de seu processamento. Só em 
Belém (Brasil), são produzidas 16.000 toneladas de 
resíduos diariamente. Uma possível solução é a pro-
dução de “ecopainéis” (semelhantes a drywall ou 
aglomerado) a partir da fibra da fruta do açaí, um 
projeto apoiado pelo IDESAM (2021)30 que ilustra o 
potencial da economia circular31. 
 
Iniciativas importantes também têm sido desenvol-
vidas para aumentar a produção de guaraná, envol- 
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vendo comunidades Indígenas32 e reduzindo a assi-
metria de informações33. O mercado para óleos ve-
getais derivados de espécies florestais (ex.: andi-
roba, ucuúba, cumarú) também está crescendo. 
Embora os dados oficiais ainda não cubram plena-
mente esses produtos, que têm um papel impor-
tante na diversificação dos produtos florestais e nas 
fontes de renda, há estimativas do envolvimento de 
45.751 famílias extrativistas, gerando cerca de R$50 
milhões com a venda de matérias-primas34. Entre-
tanto, trata-se geralmente de esquemas de produ-
ção tecnicamente inadequados com baixo valor 
agregado35, e cuja capacidade de geração de renda é 
comprometida pela estrutura dos mercados em que 
operam. 
 
No caso da castanha-do-pará, a cadeia de valor mo-
vimenta cerca de US$450 milhões globalmente e en-
volve milhares de famílias, organizadas em peque-
nos negócios comunitários36. No entanto, o Brasil 
vem perdendo espaço no comércio internacional 
devido à falta de conformidade com regulamenta-
ções básicas tecnológicas e sanitárias (a castanha-
do-pará produzida para exportação para a União Eu-
ropeia deve satisfazer requisitos específicos devido 
à potencial presença de aflatoxina) difíceis de serem 
cumpridas pela maioria dos produtores locais de-
vido à sua informalidade e produção em pequena 
escala37. A consequência é que o Brasil, diferente-
mente da Bolívia e do Peru, não é capaz de realizar 
toda a sua receita potencial37. 
 
Também a extração de borracha natural na Amazô-
nia segue em acentuado declínio, com a produção 
caindo mais de metade entre 2010 e 2016, com uma 
redução ainda maior no valor da produção (de 
R$17,3 milhões para R$4,2 milhões no mesmo perí-
odo)22. 
 
Os produtos florestais não-madeireiros são extraí-
dos e comercializados por centenas de produtores 
individuais, redes familiares, pequenas associações 
e cooperativas13,38. Tradicionalmente, essas organi-
zações locais sofrem com desafios administrativos e 
operacionais (ex.: negociar contratos de vendas e de 
exportação ou satisfazer padrões sanitários), bem 
como com a falta de acesso à infraestrutura de 

transporte, depósito e processamento. Essas organi-
zações são informais, não mantêm registros contá-
beis ou operacionais e dependem de mercados in-
completos e imperfeitos38,39. Dos 374 
empreendimentos comunais analisadas pela Cone-
xsus (2020)13, somente 20% processam/beneficiam 
produtos. Essas iniciativas não possuem acesso a 
mecanismos de financiamento e enfrentam desa-
fios para investir em infraestrutura e adquirir capi-
tal de giro. 
 
Pesca e piscicultura A atividade pesqueira tem um 
grande impacto sobre a segurança alimentar e as 
economias locais e regionais da Amazônia. Além de 
fornecer alimento, a atividade pesqueira serve fins 
comerciais, esportivos e ornamentais. No estado do 
Amazonas (Brasil), as áreas de criação de pirarucu 
(Arapaima gigas) geraram uma receita bruta de R$8 
milhões em licenças de pesca, com lucro líquido de 
cerca de R$2.000 por família40. Esse valor é especi-
almente significativo quando se considera que a 
renda média per capita das pessoas pobres e extre-
mamente pobres nessas áreas fica abaixo de R$140 
e R$70, respectivamente. 
 
Uma das principais ameaças aos recursos pesquei-
ros na região é a pesca predatória e os altos níveis de 
captura acidental de peixes. Pescadores descartam 
toneladas de peixes capturados não intencional-
mente ou que não são o alvo principal, de forma que 
os peixes de alto valor possam caber na embarcação. 
A baixa participação das comunidades pesqueiras 
nos processos de gestão e governança também é um 
sério problema, o que acaba estimulando as práticas 
predatórias, reduzindo os estoques de peixes e au-
mentando conflitos territoriais entre pescadores. 
Nesse sentido, são importantes acordos comunitá-
rios de pesca para o uso comum ou gestão compar-
tilhada de certos lagos (veja o Capítulo 15). A conta-
minação por metais pesados a partir da exploração 
mineral ilegal também é uma tendência alarmante 
(veja o Capítulo 21). 
 
Da mesma forma que nas cadeias produtivas terres-
tres, a ausência de infraestrutura limita a expansão 
da atividade pesqueira. A falta de acesso a fabricas 
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de gelo, devido a limitações de acesso a energia, sub-
mete os pescadores ao poder de agentes locais que 
possuem os equipamentos necessários. A escassez 
de instalações para depósito e processamento força 
os pescadores que vivem distantes dos centros de 
consumo a venderem seus produtos a preços extre-
mamente baixos a intermediários com meios de 
transporte. Isso é agravado pela frágil organização 
social dos pescadores, o que prejudica a luta por um 
comércio mais justo. Outro desafio é a escassez de 
assistência técnica e de acesso a crédito41. 
 
A aquicultura tem crescido nos últimos anos: por 
exemplo, seu volume aumentou de 722.560 para 
758.006 toneladas no Brasil entre 2018 e 2019. En-
tretanto, este setor ainda está em formação e apenas 
4% dos peixes exportados do Brasil são de criação42. 
Existem importantes gargalos prejudicando a pro-
dução por pequenos produtores, incluindo baixos 
níveis tecnológicos ao longo de toda a cadeia produ-
tiva, baixo aproveitamento da biodiversidade local 
na produção de rações, processos inadequados de 
gestão de negócios, falta de cooperativas e associa-
ções e falta de financiamentos para pesquisas em 
métodos eficazes de produção43. Algumas medidas 
poderiam aumentar o potencial da aquicultura na 
Amazônia, como focar em espécies com alto valor 
nutricional, aumentar o volume de produção para 
reduzir custos de transporte, promover integração e 
associativismo entre aquicultores, aprimorar as 
condições de criação, abate, transporte e comercia-
lização, melhorar a qualidade do produto e da gestão 
da água, e impulsionar o desenvolvimento de pro-
cessos de certificação43. Os resíduos do processa-
mento de peixes podem ser utilizados para produzir 
biogás, biojóias, ração animal e alimentos para con-
sumo humano; tudo isso pode reduzir os impactos 
ambientais e ser uma fonte adicional de renda41. 
 
Sinergias entre bioeconomia e restauração flores-
tal A restauração não apenas restabelece as funções 
ecológicas das florestas, como estoques de carbono 
e biodiversidade44, mas também expande o forneci-
mento de produtos florestais madeireiros e não-ma-
deireiros (veja os Capítulos 28 e 29). Essas paisagens 
criam novas oportunidades para cadeias de supri-
mentos diversificadas, apoiam a inovação, geram 

emprego e renda e, assim, melhoram o bem estar da 
população local. Independentemente da estratégia 
de restauração envolvida, oportunidades de negó-
cios são muitas vezes criadas através da cadeia de 
abastecimentos da restauração, envolvendo a coleta 
de sementes (ex.: Rede de Sementes do Xingu), pro-
dução de mudas, manejo de plantações e colheitas 
de produtos florestais45. 
 
Agroflorestas são frequentemente vistas como a es-
tratégia de restauração mais promissora para pro-
dutores familiares que vivem na Amazônia, devido a 
seu potencial para conciliar objetivos socioeconô-
micos com objetivos de conservação46. Além da co-
mercialização de produtos, a restauração que utiliza 
SAF é importante para o bem estar das famílias ru-
rais, proporcionando segurança alimentar através 
do cultivo de uma ampla variedade de produtos de 
alto valor, bem como de outros benefícios como mi-
tigação das mudanças climáticas e maior qualidade 
do solo e da água (veja os Capítulos 28 e 29). Entre 
os exemplos emblemáticos conduzidos pelos pro-
dutores na Amazônia brasileira destacamos a coo-
perativa CAMTA no Pará47 e o programa RECA em 
Rondônia. 
 
Árvores frutíferas Embora SAFs muitas vezes incluam 
diversas espécies de plantas, a motivação para se 
adotar esses sistemas é frequentemente baseada 
em algumas espécies que individualmente podem 
garantir a lucratividade. O açaí é especialmente ade-
quado para a restauração em zonas ripárias sujeitas 
a alagamentos e possui a vantagem de sua fácil pro-
pagação e alta disponibilidade de sementes. A de-
manda pela espécie pode aumentar, não apenas de-
vido à crescente economia da produção de polpa, 
mas também pelos produtos industriais de maior 
valor agregado. Outra espécie nativa chave para a 
sistemas agroflorestais é o cacau, devido ao seu 
preço de mercado favorável e alta demanda nos 
mercados nacional e internacional. 
 
Madeira A despeito de seu grande potencial para me-
lhorar vastas áreas de pastagem degradada, os sis-
temas silvopastoris tem dependido primordial-
mente de espécies exóticas, como o Eucaliptus spp. 
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ou a teca (Tectona grandis). Isso deve-se, parcial-
mente, à escassez de conhecimento sobre a silvicul-
tura de espécies nativas e à falta de suporte finan-
ceiro para o cultivo de árvores com ciclo de 
desenvolvimento mais longos e, portanto, com 
maior risco financeiro. Em vista da preferência do 
consumidor por produtos mais sustentáveis48, o cul-
tivo de espécies de madeira nativa em áreas de res-
tauração pode impulsionar o mercado madeireiro. A 
promoção de pesquisa e inovação é fundamental 
para esse setor, que ainda é dominado por ativida-
des não especializadas. 
 
As atividades agroindustriais relacionadas à produ-
ção de painéis de fibra de média densidade (MDF) 
são promissoras. Atualmente, a espécie Shizolobium 
amazonicum (paricá), que naturalmente ocorrem no 
Brasil, Peru e Colômbia, é a única espécie nativa 
com capacidade para substituir as espécies exóticas 
Eucaliptus e Pinus. A madeira paricá tem rápido cres-
cimento, com ciclos de 4-7 anos, e rendimento igual 
ou mais elevado que o de Eucaliptus49. As plantações 
de madeira de mogno (Swietenia macrophylla) tam-
bém apresentam altas taxas de crescimento e valor 
comercial48. São necessários esforços para identifi-
car a diversidade de espécies nativas de rápido cres-
cimento, bem como melhorar a eficácia do proces-
samento de madeira e do maquinário relacionado. 
Paragominas (Brasil), que já foi a maior fonte de ma-
deira ilegal na Amazônia, atualmente representa 
um exemplo de industrialização em mercados mais 
especializados de madeira plantada. 
 
Outros produtos Os sistemas de restauração podem 
fornecer PFNMs diversificados, incluindo borracha, 
resina, cera, fibras, plantas aromáticas e fármacos, 
que podem abastecer diferentes setores. 
 
Programas de financiamento, parcerias e organiza-
ções vinculadas a atividades de restauração estão 
surgindo na região, com a Belterra e a Conexsus mo-
bilizando uma grande rede de associações, coopera-
tivas e pequenas e médias empresas a fim de au-
mentar o acesso a financiamentos e a mercados 
para bioprodutos sustentáveis. Essas iniciativas de-
vem atuar como complemento a políticas públicas, 

tais como crédito para restauração e programas ins-
titucionais para compra de produtos advindos de 
pequenos produtores engajados na restauração. O 
Programa de Aquisição de Alimentos e o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar no Brasil são bons 
exemplos de iniciativas voltadas à compra de pro-
dutos socioambientais de pequenos produtores50 
que podem ser melhor promovidas. 
 
Turismo Entre os fatores considerados mais dinâ-
micos para incremento da demanda do turismo es-
tão o interesse crescente por áreas de grande beleza 
natural, diversidade cultural e componentes históri-
cos51, colocando a Amazônia em uma posição privi-
legiada. Rotas integrando a Amazônia com os An-
des, possivelmente conectando com as trilhas incas, 
roteiros através do Maciço das Guianas, e o aprovei-
tamento de itinerários fluviais são algumas oportu-
nidades para a região52. 
 
Entretanto, o desenvolvimento deste potencial na 
Amazônia ainda é limitado em todos os países da re-
gião. Em 2016, cerca de 16,8 milhões de pessoas vi-
sitaram os parques nacionais e estaduais brasilei-
ros, gerando milhares de empregos e uma receita de 
US$1-2 bilhões53, porém menos de 5% dessas visitas 
ocorreram na Amazônia. Um resultado semelhante 
foi observado na Amazônia colombiana54. Insegu-
rança, ausência de transporte e de infraestrutura 
são alguns dos desafios que precisam ser superados 
a fim de fortalecer o setor de turismo na região. 
 
Seguindo os princípios da Organização Mundial do 
Turismo e com base em experiências na Amazônia 
equatoriana, Arroyo e De Marchi (2017)55 identifica-
ram os principais critérios a serem respeitados no 
desenvolvimento do turismo, especialmente de 
base comunitária: (i) autodeterminação na imple-
mentação e execução da atividade; (ii) pluralidade, 
refletindo todos os atores envolvidos no trabalho tu-
rístico; (iii) participação, que permite visualizar re-
lações horizontais no exercício da atividade turís-
tica; (iv) abrangência, na qual a articulação com 
outras esferas econômicas é refletida; (v) transpa-
rência, que constitui a gestão honesta e ética dos re-
cursos disponíveis para a atividade turística; e (vi) 
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progressividade e planejamento. Também é impor-
tante desenvolver uma política do turismo para a 
Amazônia, que respeite os sistemas de conheci-
mento, culturas, religiões e tradições locais que ga-
rantam a conservação da sociobiodiversidade. 
 
Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) Exis-
tem inúmeros experimentos com PSA na Amazônia, 
envolvendo a proteção de recursos hídricos56–58 e da 
biodiversidade59. Castro et al. (2018)60 estimam que 
iniciativas de PSA no Brasil visando à conservação 
florestal em comunidades nos estados do Acre (Cer-
tificado de Unidades Produtivas Familiares) e do 
Amazonas (Bolsa Floresta) beneficiaram mais de 
44.000 pessoas entre 2009 e 2015 e alocaram mais 
de R$40 milhões. Outras iniciativas envolvem com-
pensações por “redução de emissões por desmata-
mento e degradação, conservação, manejo florestal 
sustentável e aumento dos estoques de carbono flo-
restal” (REDD+), da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudanças Climáticas. 
 
Diversos iniciativas REDD+ têm sido implementa-
das nos trópicos, inclusive na Amazônia61,62. Em-
bora demonstrem resultados promissores61,63, essas 
iniciativas ainda enfrentam muitos desafios, inclu-
indo “emissões deslocadas” de carbono, distribui-
ção desigual de benefícios64–66, e dupla contagem. A 
fim de abordar esses desafios, as iniciativas REDD+ 
avançaram para modalidades jurisdicionais, envol-
vendo entidades governamentais subnacionais63,67–

69. Dessa forma, iniciativas independentes para qua-
lificar, monitorar e informar atividades REDD+ sub-
nacionais estão se multiplicando. 
 
Na frente da demanda por PSAs, é necessário garan-
tir que os projetos de conservação florestal gerem 
créditos de carbono elegíveis à participação no Sis-
tema de Comércio de Emissões da União Europeia 
(EU ETS), onde a cobrança por emissões excedentes 
é obrigatória. Na frente da oferta, é necessário pro-
mover meios de adquirir salvaguardas socioambi-
entais70,71, criar procedimentos para distribuição 
igualitária de benefícios72, e garantir que os efeitos 
positivos dessas iniciativas sejam os mais abran-
gentes, eficazes e duradouros possíveis73. 
 

A implementação completa de PSAs e de sua vari-
ante REDD+ dependerá do progresso das políticas 
públicas. Promulgada pelo Congresso Brasileiro, a 
Lei n.º 14.119 (13/01/2021) criou a Política Nacional 
para Pagamentos por Serviços Ambientais, pavi-
mentando o caminho para que instituições do ter-
ceiro setor, empresas e pessoas físicas sejam com-
pensadas por suas atividades de conservação. 
 
Uma transição emergente A transição para uma 
nova bioeconomia não é exclusiva ou fundamental-
mente tecnológica, embora a ciência e a tecnologia 
tenham um papel crucial. Ela envolve, por exemplo, 
infraestrutura, novos mercados, mudanças em pre-
ferências sociais e a relação essencial entre ciência 
e conhecimentos tradicionais. Também envolve 
mudanças culturais na visão compartilhada sobre a 
sociobiodiversidade florestal, nos próprios proces-
sos educativos e a necessidade de incluir o conheci-
mento tradicional sobre o meio ambiente nos currí-
culos escolares em todos os níveis. 
 
Essa transição já está em curso. Ela foi paradoxal-
mente acelerada pelos recentes aumentos no des-
matamento, queimadas, invasões de territórios In-
dígenas e de áreas públicas e pelos terríveis 
impactos da COVID-19 na região. Esses eventos re-
duzem a legitimidade social dos modelos até então 
predominantes de uso de recursos, criando oportu-
nidades para a criação e expansão de modelos não 
convencionais e iniciativas de múltiplos stakehol-
ders, como a Concertação para a Amazônia, com-
posta por ONGs, executivos de empresas, cientistas, 
povos Indígenas e comunidades locais. A paisagem 
social dentro da Amazônia já está mudando de 
forma significativa. Muitas organizações ativistas 
proeminentes focam no fortalecimento do empre-
endedorismo para o uso sustentável da floresta, 
através da busca de parceiros de negócios, na valo-
rização de produtos de nicho, no interior das áreas 
protegidas, e em esforços para encontrar soluções 
visando expandir e melhorar as condições de mer-
cado de inúmeros produtos da sociobiodiversidade.  
 
O surgimento de uma nova bioeconomia de florestas 
e rios saudáveis não pode estar limitado aos produ-
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tos analisados acima, nem mesmo à imensa diversi-
dade de produtos que a Amazônia produz. Também 
exige uma profunda transformação dos sistemas de 
produção de commodities. Os ILPFs já estão sendo 
implementados em muitas situações, oferecendo 
um modelo para reduzir o impacto dos produtos 
agrícolas amazônicos. O setor de commodities agrí-
colas e pecuárias tem todo o interesse em garantir 
que sua produção seja certificada, não somente 
como livres de desmatamento, mas também como 
de uso enriquecido e sustentável de florestas dentro 
de suas propriedades. 
 
Diversidade de atores Existe uma rede emergente 
e diversificada de forças que não apenas se opõem à 
destruição florestal, mas que estão unindo forças 
para capacitar uma bioeconomia forte e competitiva 
na região. Entre esses, estão fundos de investimen-
tos, algumas grandes empresas, os maiores bancos 
privados brasileiros (orientados por alguns dos mais 
reconhecidos cientistas e ativistas do país),74 e em-
presas alimentícias que pretendem eliminar o des-
matamento de suas cadeias de valor75. Até bem re-
centemente, muitas dessas empresas estavam 
envolvidas em práticas que levaram ao desmata-
mento e desrespeito dos direitos dos povos Indíge-
nas e comunidades locais. 
 
Não há garantia de que os recentes compromissos 
assumidos por estes atores contra a destruição vão 
contribuir para a eliminação do desmatamento e o 
surgimento de uma economia do conhecimento da 
natureza na Amazônia, visto que o sucesso dessas 
iniciativas depende significativamente de medidas 
de políticas públicas que estão fora do escopo desses 
setores, sobretudo no que diz respeito às políticas 
fundiárias e à repressão da ilegalidade e da crimina-
lidade. O papel dos governos subnacionais e das ins-
tâncias legislativas locais, neste sentido, é extrema-
mente importante, incluindo o Consórcio de 
Governadores da Amazônia Legal. Ao mesmo 
tempo, é importante que os investimentos realiza-
dos por essas empresas passem por processos lici-
tatórios e avaliações rigorosas e críticas de especia-
listas. Entre esses especialistas estão a Coalizão 
Brasil Clima, Florestas e Agricultura e a Concertação 
para a Amazônia. 

Trilhando a nova bioeconomia: desafios e reco-
mendações É primordial restaurar a segurança das 
áreas protegidas, dos territórios Indígenas e das ter-
ras públicas contra invasões. Existe uma necessi-
dade urgente de promover a inteligência e a colabo-
ração entre as forças de segurança interna dos 
diferentes países amazônicos, uma vez que as ativi-
dades criminosas ultrapassam as fronteiras76.  Ras-
trear a origem do ouro ilegal é crucial77. Com res-
peito ao estabelecimento de uma economia da 
sociobiodiversidade florestal que seja justa, forte e 
competitiva, alguns objetivos fundamentais são 
descritos a seguir (essa lista não é exaustiva). 
 
Cidades, infraestrutura e mercados internos A 
maioria da população da Amazônia vive atualmente 
em cidades (veja o Capítulo 14), apresentando bai-
xas pontuações no Índice de Progresso Social78. A 
economia da sociobiodiversidade florestal depende 
das cidades, onde seus produtos são comercializa-
dos e onde a maioria da renda gerada é gasta. Além 
disso, mesmo pessoas com fortes laços com a agri-
cultura e a floresta buscam, muitas vezes, uma se-
gunda residência urbana para um maior acesso a 
instalações de saúde e educação. Mesmo as organi-
zações de agricultores estão, muitas vezes, localiza-
das nas cidades. Dessa forma, é crucial melhorar a 
infraestrutura, tanto em grandes centros quando 
em municípios rurais, para impulsionar uma bioe-
conomia dinâmica. 
 
Diversos investimentos de custo relativamente 
baixo podem estimular mercados promissores para 
os produtos da sociobiodiversidade e reduzir a de-
pendência de atravessadores que bloqueiam o dina-
mismo econômico. Esses investimentos incluem 
melhorar a mobilidade das populações rurais e seu 
acesso a serviços urbanos, apoiando sistemas de in-
formação e horários de transporte precisos, aumen-
tando o acesso à internet de alta qualidade e promo-
vendo cursos técnicos e universitários em pequenos 
municípios. Também é essencial que as cidades for-
taleçam os mercados nos quais os pequenos produ-
tores operam, por meio de cooperativas focadas na 
industrialização dos itens que já produzem. 
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Redução da assimetria de informação A assimetria 
de informações entre compradores e vendedores é a 
marca registrada de muitas cadeias de valor da 
Amazônia, o que muitas vezes resulta em preços 
abaixo dos seus custos de produção. A informação 
sobre mercados é uma das premissas mais impor-
tantes para que os produtos florestais possam ser 
comercializados a partir de estruturas modernas e 
competitivas que permitam melhorar a renda e am-
pliar as oportunidades para os produtores; para tal, 
políticas de garantia de preços são importantes, mas 
insuficientes. É essencial que as cadeias produtivas 
dos produtos da sociobiodiversidade sejam mapea-
das, promovendo a transparência para todos os par-
ticipantes e oferecendo informações acessíveis aos 
produtores. Informações de fontes institucionaliza-
das, como uma bolsa de mercadorias, é um compo-
nente fundamental para a emergência de mercados 
dinâmicos e competitivos79. 
 
Selos de qualidade, escala e empreendedorismo A 
escala produtiva sempre esteve relacionada à sim-
plificação e homogeneidade de ambientais naturais 
transformados para produzir produtos agrícolas. 
Um dos desafios mais importantes enfrentados pela 
nova bioeconomia de florestas e rios saudáveis é 
precisamente o de integrar, organicamente, ganhos 
de escala com o fortalecimento da biodiversidade. 
Nesse sentido, empresas como a Natura, e ONGs 
como o Instituto Socioambiental, o IMAFLORA, o 
Instituto Centro de Vida, entre outras, pavimentam 
o caminho para melhorias não apenas em técnicas 
de produção, mas também na transparência dos 
processos econômicos para as comunidades que 
são as verdadeiras protagonistas. A Conexsus faz 
um importante trabalho organizando, legalizando e 
introduzindo técnicas contábeis junto a associações 
e cooperativas. O objetivo é reduzir os enormes cus-
tos de transação embutidos nas relações entre em-
presas e comunidades fornecedoras de produtos da 
sociobiodiversidade. 
 
A Natura, por exemplo, estabeleceu relacionamen-
tos com comunidades agroextrativistas, gerando 
renda e estimulando a capacitação local, a pesquisa 
de campo (como manejo florestal, sistemas agroex-

trativistas e produção agrícola sustentável) e a ino-
vação tecnológica. A empresa investiu em pesquisa 
e desenvolvimento de ingredientes e apoiou o forta-
lecimento institucional das comunidades e coopera-
tivas. Algumas das matérias-primas utilizadas pela 
Natura também são pré-processadas nas próprias 
comunidades, através de agroindústrias comunitá-
rias, o que aumenta o valor agregado. 
 
Dispositivos digitais e softwares de baixo custo per-
mitem a rastreabilidade de produtos e/ou compo-
nentes que podem ser apresentados como um ativo 
competitivo dos produtos amazônicos. O uso de QR 
codes nos produtos pode revelar sua origem, quem o 
produziu e a situação socioambiental do território 
de onde vem. Esses dispositivos também possuem o 
potencial de demonstrar a regeneração de ambien-
tes degradados. 
 
Apoio governamental para fortalecimento dos 
mercados Uma bolsa de mercadorias será mais for-
talecida caso os governos adotem políticas de garan-
tia de preços mínimos aos produtos da sociobiodi-
versidade florestal. Tal política reduzirá a 
informalidade, gerando dados de produção e de 
mercado e estatísticas e, dessa forma, estimulando 
políticas públicas baseadas em evidências. Adicio-
nalmente, essas políticas estimulam o cálculo dos 
custos de produção e destacam oportunidades com-
petitivas. Esses programas já existem no Brasil, mas 
seus orçamentos são baixos e as informações não al-
cançam os produtores que mais precisam deles, de-
vido à falta de assistência técnica e ao baixo nível de 
organização produtiva. 
 
Outras políticas podem ter papel importante no for-
talecimento da sociobiodiversidade florestal. No 
Brasil, o Programa Nacional de Alimentação Escolar 
dispõe que as refeições escolares contenham uma 
determinada parcela de produtos vindos de peque-
nos produtores. Outras instituições, como presídios 
e hospitais públicos, podem utilizar práticas seme-
lhantes para aumentar a demanda por produtos da 
sociobiodiversidade. Mercados institucionais são 
uma forma de oferecer segurança aos produtores e, 
assim, consolidar rotas de comércio e apoiar a orga-
nização dos produtores. 
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Ciência, tecnologia e inovação A ambição para re-
duzir a distância entre a Amazônia e a fronteira glo-
bal de inovação tecnológica e científica pressupõe a 
expansão de investimentos públicos e privados em 
ciência e tecnologia na região. Os investimentos em 
ciência, tecnologia e inovação apoiam-se sobre uma 
comunidade científica localizada não apenas nas 
capitais dos estados80, mas essas redes precisam ser 
expandidas e fortalecidas. Os orçamentos das orga-
nizações de pesquisa mais importantes na Amazô-
nia estão longe de serem suficientes, em vista da im-
portância ecológica, demográfica e territorial da 
região e do potencial que representa. 
 
É fundamental fortalecer as organizações da Ama-
zônia, o que poderia ser feito com a inclusão de cur-
sos em diferentes níveis (desde a formação de jo-
vens no campo à pós-graduação) sobre a 
sociobiodiversidade. Adicionalmente, o surgimento 
de uma bioeconomia forte pressupõe a criação de 
novos centros de pesquisa. Existem indicativos de 
que os mecanismos convencionais para avaliação 
de pesquisa científica (ex.: publicações em periódi-
cos de alto impacto) são insuficientes para dirigir o 
esforço dos pesquisadores na direção do objetivo es-
tratégico de fortalecer a emergência de uma nova bi-
oeconomia. São necessários incentivos para a ino-
vação, incluindo processos, técnicas, marcas e 
patentes. Promover a confluência do conhecimento 
acadêmico e tradicional e das experiências globais 
em bioeconomia pode atrair investimentos signifi-
cativos de capital de risco. Hoje, a formação de estu-
dantes e pesquisadores tem foco em um pequeno 
número de espécies arbóreas, principalmente exó-
ticas, plantadas tanto para fins agrícolas quanto 
para extração de madeira. A recente criação da Es-
cola de Negócios da Floresta Amazônica no estado 
de Manaus (Brasil) é um passo importante para con-
ciliar novas abordagens e modalidades educacio-
nais sobre biodiversidade com o empreendedo-
rismo81. 
 
Moléculas da biodiversidade e benefícios compar-
tilhados O valor presumido da biodiversidade das 
florestas tropicais para a indústria farmacêutica é 
atribuído à existência de tecnologias de ponta para 

identificar compostos e entender seus usos poten-
ciais. Isso requer alianças estratégicas que envol-
vam organizações de pesquisa públicas e privadas. 
 
Skirycz et al. (2016)82 propõem que as empresas far-
macêuticas compartilhem suas bibliotecas sobre 
componentes químicos por meio de acordos pré-
competitivos. Nenhum laboratório pode buscar co-
nhecer isoladamente todo o conjunto de componen-
tes químicos na floresta tropical e seus usos. Das 
15.000 plantas que se estima possuirem proprieda-
des medicinais, menos de 200 são utilizadas na in-
dústria farmacêutica. Reduzir essa lacuna é uma ta-
refa científica, que pode levar a inovações 
tecnológicas nos laboratórios, empresas e nas soci-
edades. 
 
É essencial que mecanismos já estabelecidos inter-
nacionalmente sob a Convenção da Diversidade Bi-
ológica sejam aprimorados a fim de garantir o com-
partilhamento dos benefícios obtidos pela pesquisa 
com as populações que vivem na floresta e com as 
instituições científicas envolvidas nas descobertas. 
Hoje, esses mecanismos não encorajam a pesquisa, 
beneficiam muito pouco as populações das florestas 
tropicais e não promovem suficientemente o avanço 
do conhecimento científico. 
 
Sistemas de informação estaduais e locais A capa-
cidade dos órgãos estatísticos nacionais é baixa 
quando se trata de áreas de difícil acesso. Ao mesmo 
tempo, é difícil elaborar e cumprir planos de desen-
volvimento na ausência de informações estatísticas 
estaduais e locais. Esse é um campo no qual a coo-
peração internacional, a cooperação entre os terri-
tórios amazônicos e as capacidades das áreas mais 
desenvolvidas dos países amazônicos terão um pa-
pel fundamental. 
 
Conclusões A extraordinária diversidade da Ama-
zônia cria grandes oportunidades para o surgi-
mento de uma nova bioeconomia de florestas e rios 
saudáveis, valorizando tanto o conhecimento aca-
dêmico quanto o tradicional e promovendo o bem-
estar e a geração de renda para seus habitantes. Fa-
zer das florestas tropicais um vetor de desenvolvi-
mento das aplicações das ciências da vida para o 
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conjunto da humanidade é uma aspiração decisiva. 
Entretanto, isso pressupõe que a bioeconomia abra 
o caminho não apenas para valorizar o conheci-
mento daqueles que exploram diretamente a flo-
resta, mas também para a emancipação social das 
populações atualmente em situação de vulnerabili-
dade. Também pressupõe políticas públicas que in-
terrompam imediatamente a violência, ilegalidade e 
destruição florestal, bem como fortaleçam a infraes-
trutura para melhorar as condições de vida dos ha-
bitantes da Amazônia. 
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